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o desafio de treinar os recursos humanos numa sociedade dominada pela
incerteza.

The challenge Of training human resources for a society under uncertainty.

A EFETIVIDADE DA FORMAÇÃO ções a boa nova do papel transcendental que desempe-
nha o treinamento para obter maior rendimento dos re-
cursos humanos. Alguns prevêem auspiciosamente as
possibilidades que podem ser abertas para o treina-
mento frente ao desafio de adequar as aptidões e atitu-
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des dos seres humanos a sociedades em
incerteza.

Neste trabalho, também, pretendemos
acrescentar doses de esperança na quali-
dade do treinamento como suporte de
mecanismos que permitam aos homens,
tanto no trabalho, COmoem outros aspec-
tos da vida, alcançar as cotas de liberda-
de, de justiça e de eqüidade que configu-
ram o seu bem-estar.

Dito isto, procuramos introduzir al-
guns tópicos para debate que nos perrni-
tam relacionar o que pode ser feito com o
que se espera seja feito, âmbitos estes en-
tre os quais existe, às vezes, grande dife-
rença (ver figura 1).

1. O lugar do treinamento
Um primeiro aspecto a considerar é o

lugar que o treinamento deve ocupar na
organização. Desta análise, será possível
inferir, com pequena margem de erro, se
a organização será adequada para, por
exemplo, assumir novos desafios; se pode
adaptar, com flexibilidade, suas estrutu-
ras às linhas de produto; em que medida
terá como objetivo o atendimento a seus
clientes etc. A unidade, ou departamento
de treinamento não possui apenas um ca-
ráter residual, como um elemento para
atender de maneira espúria a reivindica-
ções trabalhistas: é mais que isso, ou seja,
deve participar da formulação e progra-

mação das tendências produtivas para co-
nhecer as demandas especializadas e
atender com presteza à preparação dos
empregados. Muito menos se pode enten-
der como satisfatório que se considere a
alavancagem de um falso prestígio mo-
dernizador sem conteúdos executivos que
conduzam à transformação e sem que se
conte com a mesma no processo de valo-
ração e promoção.

Poderíamos citar múltiplos exemplos,
amplamente conhecidos. Ao invés, co-
mentemos a proposta, em função do
quanto dissemos.

Não estamos preocupados com a hierar-
quia, nem com o debate de se o treinamen-
to deve estar em um departamento de li-
nha, executivo, ou em um de caráter hori-
zontal, de assessoria. Uma opção pode ser
tão eficaz quanto a outra. É, sim, impres-
cindível, que os órgãos dirigentes perce-
bam com clareza que uma organização ca-
paz de responder, com agilidade, às mu-
danças nas demandas, à implantação de
novas tecnologias e que tenha na qualida-
de o objetivo de sua atividade, deve dispor
de um sistema de treinamento que partici-
pe e conheça as tendências, para responder
com rapidez e, inclusive, preveja as neces-
sidades de novas capacitações ou habilida-
des que venham a ser requeridas.

É preciso salientar, embora seja evi-
dente, que o treinamento não é um ato

o Figura 1
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1. Percebo a importância do pa-
pei que as organizações sindi-
cais devem desempenhar com
relação a esses aspectos. Não
serei eu a dizer o contrário. No
fundo de todo este trabalho,
com subestrato contínuo, está a
necessidade da comunicação,
como base a partir da qual
constróem-se consensos e dife-
renças. Isso é igualmente válido
quando se trata de acomodar
postos de trabalho às necessi-
dades organizacionais, pois,
não há outro modo, para que
resulte eficaz para a empresa e
gratificante aos seus emprega-
dos.
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único, temporal ou de conteúdo mas
um processo que se inicia com o ingres-
so do indivíduo na organização. Muitos
dos problemas das organizações em seu
trabalho normal derivam de uma incor-
reta seleção de seus empregados e... lo-
go em seguida, pede-se seja solucionado
o problema pelo departamento de trei-
namento! Em muitos casos, isso não é
possível, e os responsáveis pela organi-
zação e pelo treinamento devem estar
conscientes destas limitações, para não
solicitar ou oferecer mais do se pode fa-
zer. Daí se aconselhe seja a seleção res-
ponsabilizada por esses erros e que
através da atuação conjunta de seleção e
treinamento possa ser dada uma respos-
ta bem coordenada à adequação entre
capital humano e as previsões de sua
necessidade pelos diversos departamen-
tos da organização.

Quando se apresentam propostas
desse tipo junto aos órgãos dirigentes,
sempre surge alguém que apresenta al-
gumas reticências, decorrentes de um
entendimento grosseiro e de pouco al-
cance, sobre o papel que deve ser de-
sempenhado pelo treinamento e aper-
feiçoamento dos recursos humanos. A
crítica desliza por configurações de po-
der, insinuando que este se concentra
excessivamente nestas unidades e ex-
pressando dúvidas quanto à agilidade
de respostas do treinamento para solu-
cionar demandas urgentes. Levando
adiante esse raciocínio, misturam, às ve-
zes, os dois tipos de crítica com o pró-
prio do conceito tradicional de que o
treinamento "não" é essencial para me-
lhorar as contas de resultado nem para
minorar a existência de inércias retarda-
tórias como nas situações de maior di-
namismo da organização.

Mas não se pode jogar toda a culpa na-
queles que tomam a decisão final. Exis-
tem, também, causas associadas e alimen-
tadas por posturas incorretas dos instru-
tores de treinamento, ou daqueles que
exercem esta função. Excessosde zelo di-
ficultam a desconcentraçãodo treinamen-
to, acarretando o distanciamento do local
de trabalho que é, na maior parte das ve-
zes, onde são percebidos os problemas e
onde podem ser acionados mecanismos
para sua correção. Esta situação é péssi-
ma, pois significa uma distorção dos

meios necessários e dos objetivos que se
pretende atingir, além de falsear a articu-
laçãodestes com os objetivosgerais da or-
ganização. A pretensão de se fazer mais
que treinamento para o emprego, ou seja,
dar uma educação ampla e generalista, de
caráter acadêmico, pode satisfazer às as-
pirações dos indivíduos mas afasta-sedos
interesses organizacionais.

Em resumo, nas diversas instâncias, é
preciso alguma sensibilidade para a fun-
ção de treinamento, que a vincule com a
seleção e que a situe no espaço dos ór-
gãos que formulam e planejam, sem pre-
juízo de estabelecer processos para sua
execução que estejam próximos ao local
onde mais é necessária: os postos de tra-
balho e as unidades de linha, executoras
da atividade.

2. O planejamento e os conteúdos do
treinamento
Convém definir um segundo aspecto

que, evidentemente, tem muito a ver com
os objetivos que devem ser cumpridos: o
planejamento e os conteúdos do treina-
mento. São duas, as condições prévias: a.
a aplicação das novas tecnologias, a mu-
dança acelerada na inovação e a flexibili-
dade na relação atendimento-demanda
obrigam a formular um sistema de trei-
namento que leve em conta estes fatos
para atuar, permanentemente, sobre o
conjunto dos empregados; b. o aperfei-
çoamento da comunicação, coordenação
e planejamento - que é implicado pela
adoção do modelo descentralizado, e pe-
la necessidade de uma organização me-
nos hierárquica, mais coordenadora e
mobilizadora dos recursos humanos, ca-
paz de planejar políticas e de assumir
responsabilidades, exige um cuidado es-
pecial e atenção na preparação e treina-
mento do pessoal dirigente.

Sob estas premissas, a preparação do
sistema de treinamento será orientada,
distinguindo-se, quanto a conteúdos,
aquelas dirigidas ao aperfeiçoamento de
conhecimentos, técnicas ou habilidades,
daquelas que são destinadas para influen-
ciar comportamentos e atitudes que se
vão refletir, a posteriori, na "cultura" da
empresa. No caso que estamos desenvol-
vendo, na "cultura da Administração.1

A diferença mais notável entre um tra-
tamento tradicional do treinamento de
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emprego e o que se começa a aplicar
atualmente é precisamente este da impor-
tância que se atribue aos valores de cará-
ter ético, como impulsionadores da reno-
vação permanente e da adequação ao
conjunto de exigências da sociedade que
preconizou a sua atenção.

3. O que esperar do treinamento
Outro elemento a ser destacado, e que

deverá ser levado em conta quando da
formulação do sistema de treinamento, é
saber o que se espera dele. Não somente
em sua ação de curto prazo - de caráter
reativo, respondendo a necessidades ma-
nifestadas, mas também naquilo que pos-
sa ser formulado como uma programação
sob horizontes mais amplos e distantes, is-
to é, pró-ativa. Neste segundo caso, dever-
se-á ter presente que a sociedade em in-
certeza vai requerer maior e melhor capa-
citação e, sobretudo, grande habilidade
em ser flexível, tendo em vista a mudança
de empregos e tarefas ao longo da vida
ativa dos indivíduos. Muito dificilmente,
poder-se-á contar com trabalhos estáveis
durante a vida. Existirá uma variedade de
trabalhos diversos em que ocupar-se, seja
na mesma organização ou em outras. As
pessoas terão que estar dispostas a se can-
didatar a esses diferentes empregos. É por
isso que deveremos formular e progra-
mar, adequadamente, os conteúdos do
treinamento.

4. A avaliação do treinamento
Um último aspecto, que engloba os an-

teriores, é o da avaliação do treinamento.
Tarefa difícil e pouco explorada, salvo pela
valorização acadêmica e individualizada
de seu aproveitamento. Se quisermos que
o treinamento ocupe um lugar no mundo
em mudança já descrito, que coopere com
os indivíduos na busca de ocupações valo-
rizadas de suas próprias vidas e que ajude
as organizações no estabelecimento de po-
líticas de pessoal gratificantes, teremos que
propor, como questão inescapável, a sua
mensuração em um espaço mais comple-
xo: leve-se em conta a dimensão pessoal
dos formados, a dimensão de gestão da
formação feita de conteúdos e didáticas, e
a aplicabilidade na organização. Só assim
teremos lUna medida do valor de treina-
mento para responder aos desafios coloca-
dos ultimamente, sob diversos ângulos. O

que haja para ser avaliado é um dado-cha-
ve na formulação de treinamento. A efeti-
vidade do treinamento - à medida que os
conhecimentos, habilidades e atitudes são
incorporados à atividade diária, é a autên-
tica "pedra angular" das atividades de
treinamento e a prova que deve ser supe-
rada para afirmar o treinamento como fun-
ção-chave no desenvolvimento dos proje-
tos da organização.

Se, por um lado, é verdade que existem
vários mecanismos para avaliar a interio-
rização de uma dado treinamento, ou pa-
ra medir a qualidade, a dedicação no, a
atenção etc., prestada pelos responsáveis
pelo treinamento, por outro lado, não é
menos certo que é incipiente e, em alguns
casos, conflituosa a comprovação da apli-
cabilidade ou efetividade dos processos
de treinamento. O fato é que sem avalia-
ção não se poderá estabelecer com clareza
os mecanismos de correção dos projetos
de treinamento nem tampouco se poderá
acomodar a resposta às necessidades do
treinamento que venham a ser detectadas.
Como sugestão, este processo de avalia-
ção deve ser feito em estreito contato com
os responsáveis dos departamentos, já
que pode ser afetado por duas razões fun-
damentais: uma, negativa, ou seja, que é
preciso evitar a sensação de controle fis-
calizador e, outra, acentuadamente positi-
va, ou seja, estimular a participação no
processo de treinamento que não termina
com sua realização, prolongando-se com
sua aplicação no posto de trabalho.

Falar de treinamento, tendo como refe-
rência aquilo que foi esboçado ao longo
deste texto, poderia nos conduzir a outras
investigações, não menos importantes, co-
mo, por exemplo, a conexão entre seleção
e o treinamento para o emprego, a educa-
ção prévia e as necessidades das organi-
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2. Incluem-se, aqui, indivíduos
e coletivos, departamentos, uni-
dades de gestão de qualquer ti-
po, âmbitos descentralizados de
atuação, administrações territo-
riais, e um vasto etc.
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zações, ou entre a mobilidade nos empre-
gos e preparação e desenvolvimento de
aptidões e habilidades. Seria abrir outras
frentes de reflexão, demasiado amplas,
diversas das que aqui foram tratadas.
Não obstante, algumas perspectivas nesse
sentido são tratadas na próxima seção de
conclusões.

CONCLUSÕES
Finalmente, à maneira de epílogo, con-

vém repassar aqueles aspectos que enca-
dearam a nossa reflexão e que podem ser
considerados como bases para qualquer
discussão, inclusive para os que não este-
jam de acordo com o raciocínio que de-
senvolvemos.

1. É possível que concordemos que a so-
ciedade aberta é a estrutura derivada
e, ao mesmo tempo, sustentação dos
processos democráticos. Uma socieda-
de baseada na pluralidade de intera-
ções, em múltiplas relações e diversi-
dade de correlações entre indivíduos e
grupos; que facilite o intercâmbio e a
comunicação e que seja capaz de esta-
belecer mecanismos de concertação,
acordo e superação dos critérios egoís-
tas e não-solidários, está, sem dúvida,
definindo um espaço acentuadamente
democrático de participação na orga-
nização e no processo decisório.
Ocorre, porém, que tal tipo de socie-
dade é mais frágil e influenciável que
aquela resultante de princípios imutá-
veis de ordem e hierarquia, conse-
qüência de ações impostas, externas à
própria dinâmica da maioria dos indi-
víduos. A pluralidade e a liberdade fa-
vorecem a ruptura de vínculos deter-
ministas de causa-efeito, mas geram,
também, a insegurança de não possuir
os dados suficientes sobre o futuro
das ações que se venham a empreen-
der, individual ou coletivamente.
Podemos dispor, somente, de um pa-
norama incompleto dos possíveis esta-
dos de chegada que serão atingíveis
em função do melhor conhecimento
dos estados originais e do controle
que possamos exercer sobre os meca-
nismos evolutivos. Há múltiplas traje-
tórias. A questão que se coloca para
reflexão é : em que medida o ser hu-

mano - como indivíduo ou nas estru-
turas que cria - está capacitado para
viver em situações de indeterminismo
ou, se, pelo contrário, atavismos e
educação não lhe conferem certos im-
pedimentos para analisar e a assumir
riscos derivados das dificuldades em
definir os seus futuros. Arriscaríamos
afirmar que, como "vida" derivada
deste produto biológico que são os hu-
manos, a sociedade aberta que descre-
vemos, é mais enriquecedora e gera-
dora de possibilidades do que qual-
quer outra que ofereça maior seguran-
ça, mas também, rigidez e limitações.

2. Em conseqüência do exposto acima,
dois parâmetros que condicionam as
distintas atividades humanas podem
ser destacados: por um lado, a finitu-
de de recursos que obriga a uma pos-
tura conservacionista, a fim de res-
guardar o futuro de sucessivas gera-
ções, o que dá origem a uma mudança
na tendência do progresso, baseada,
até poucos anos, na pressuposição da
existência de fontes energéticas ilimi-
tados; por outro lado, em decorrência
da vontade de superar estas limita-
ções, o forte impulso inovador, asso-
ciado à implantação de novas tecnolo-
gias da informação, implicando mu-
danças nos processos produtivos e, so-
bretudo, nos métodos e procedimen-
tos pelos quais se canaliza a relação
entre os indivíduos.

3. Sociedade aberta, mas em um universo
finito, de acordo ao tanto e ao quanto
da disponibilidade de meios e recur-
sos, como no espaço onde transcorrem
os acontecimentos e que é facilmente
abarcado pelos modernos meios de co-
municação. Assim, não aparece uma
nova contradição entre os limites da
natureza e os insaciáveis anseios e am-
bições dos humanos? E, o progresso
social, não é devido, em grande parte,
a este desejo insatisfeito como conse-
qüência da tensão entre o desejável e o
realizável? Estamos destinados a pros-
seguir na construção do futuro a partir
do desconhecimento, gerando proces-
sos sobre os quais não temos certeza
de que, ao final, seremos conduzidos
ao estado prefigurado. Por isso, é pre-
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ciso, a todo momento, dispor de meca-
nismos flexíveis de acompanhamento,
que permitam adequar as trajetórias
aos itinerários que possibilitem maior
aproximação, de modo que o estado
de chegada previsto seja construído
durante a caminhada. É como Macha-
do dizia para o caminho: é preciso que
ele seja estendido também sobre o
ponto de chegada.

4. Esta construção na incerteza requer
elementos que favoreçam atitudes po-
sitivas e criadoras, pois serão estas que
permitirão avançar, sem graves des-
vios, para dar resposta às previsões in-
dividuais e coletivas. A complexidade
da natureza humana faz com que este-
jam presentes, na "sopa de interações",
tanto aquelas que tendem a estabelecer
rigidez e a colocar em colapso o mode-
lo dinâmico, como as que ajudam na
mobilidade, flexibilidade e intercomu-
nicação. A tarefa prioritária consiste
em estimular estas e anular - amorte-
cer, pelo menos - as contrárias, se de-
sejamos que os indivíduos e a coletivi-
dade assumam, com responsabilidade,
o esforço de construção do futuro.

5. A título de exemplo, foi descrito, em
linguagem organizacional, o marco ju-
rídico-institucional estabelecido pelos
espanhóis, em 1978, como caminho
conjunto para superar tantos anos de
ditadura e autocracia. Pode ser escla-
recedor considerar a maneira como os
princípios jurídicos afetam a socieda-
de e em que medida determinam e
configuram o sistema administrativo -
a organização - que é encarregado de
cumpri-los e satisfazê-los. Em nossa
opinião, deve-se, sempre, buscar um
equilíbrio adequado, interativo e dinâ-
mico, entre os postulados jurídicos
que formulam e configuram o quadro
dos direitos e liberdades e sua concre-
tização em políticas sociais que aten-
dam às necessidades dos cidadãos, de-
rivadas do exercício desses direitos.
Este processo será facilitado sempre
que estivermos atentos para estirpar
dos comportamentos as tendências fá-
ceis - corporativas e maniqueístas - de
supor que o fazer de cada um 2 é mais
importante, melhor realizado, mais

acorde com a particular visão sobre o
interesse geral do que aquele que pos-
sa ser exercido por outras instâncias
complementares ou concorrentes. Não
é fácil eliminar velhos atavismos patri-
monialistas e substituí-los por um
exercício ordenado, generoso e coope-
rativo que esteja mais atento à respos-
ta adequada às demandas e, não, a pe-
quenas - e mesquinhas? - atitudes
egoístas.
Com estas regras de jogo será construí-
do um sistema de organização capaz
de produzir e distribuir, corretamente,
os bens imateriais demandados pelo ti-
po de sociedade que descrevemos. Es-
ta será a Administração: sistema aber-
to, flexível,dinâmico, disposto para as-
sumir situações rapidamente mutáveis
e produzir, em tempo útil, processos
de inovação permanente.

6. A pergunta que se poderia fazer agora
é: sobre que direções teríamos que es-
tabelecer as ações estratégicas aptas a
nos conduzir a esse novo espaço de re-
lação e atenção? Suponho que a trans-
formação deva:

a. fazer das leis instrumentos jurídicos
de garantia dos princípios fundamen-
tais de eqüidade, justiça e liberdade e
não escudos protetores de egoísmos
individuais ou de grupos que detém o
poder de influenciar para seu próprio
benefício. O papel do Estado - e da
Administração, como sua organização
atuante - será proeminente no estabe-
lecimento de resguardos para os mais
débeis a fim de colocá-los em condi-
ções de participar da dinâmica social;

b. criar mecanismos de comunicação e
relação que não entorpeçam, nem difi-
cultem os intercâmbios entre cidadãos
e entre estes e aqueles encarregados
de atender às necessidades da socie-
dade. Isto compreende: agilizar proce-
dimentos, aproximar a administração
de seus usuários, eliminar atitudes de
prepotência hierárquica que, às vezes,
ocultam muita incapacidade e, final-
mente, gerar uma faixa de intercâmbio
na qual circulem, com facilidade, de-
sejos e aspirações dos cidadãos-clien-
tes e as respostas que os satisfaçam.
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c. entender o cidadão como cliente dos
serviços públicos, objeto e sujeito de
direito. O cliente não será mais um sú-
dito. Será um ser humano com plena
capacidade de atuar e a quem se deva
atender em suas necessidades, ade-
quando a qualidade dos serviços de
modo a maximizar o rendimento dos
recursos materiais que, de resto, são
obtidos via tributação ou pelo preço
dos bens fornecidos.

A atuação da informação - e a aplica-
ção, neste domínio, das novas tecnolo-
gias, - virá contribuir para estes propó-
sitos. Hoje em dia, não há causas técni-
cas que possam servir de desculpas pe-
lo mal desenho da informação, comu-
nicação e atenção devida aos cidadãos.

7. Estamos nos movendo no espaço da
qualidade. Autores recentes, indicam
que é preciso mudar os conceitos de
modernização, ou reforma da Admi-
nistração, pelo conceito de qualidade.
Creio que ao longo de toda a exposi-
ção pode-se descobrir qual seja a mi-
nha linha de pensamento. Reitero: es-
tamos - ou supomos estar - numa so-
ciedade aberta, em interação plural e
múltipla, que gera dinâmicas de inte-
resses contrapostos, ou coincidentes,
através dos quais surgem estados esta-
cionários que precisam de gestão ade-
quada e onde as administrações têm
um papel muito importante. Porém, a
própria dinâmica faz com que a orga-
nização-administração não se conside-
re como algo estático e imanente, mas
como um estágio de um processo per-
manente de adequação e mudança. Es-
te é, em minha opinião, o verdadeiro
sentido de "modernização": ter cons-
ciência próxima de sua limitação tem-
poral como organização e dos condi-
cionantes que geram sua própria evo-
lução, para adequar-se, a todo momen-
to, às configurações estacionárias da
sociedade aberta. Qualquer outra in-
terpretação permaneceria ancorada a
filosofiasdeterministas.
Ora, mas a qualidade não é uma orga-
nização, é um processo; pode ser con-
siderada como um mecanismo de inte-
ração, ou comunicação, que chegará a
definir e condicionar a estrutura das

organizações. Uma coisa é termos uma
organização que produz sem sentido,
a qualquer preço, qualquer produto,
outra, exigirmos que os produtos obe-
deçam a alguns parâmetros de con-
fiança, de controle, de qualidade em
suma. Em nossa interpretação, defini-
mos o espaço da qualidade que viria a
ser independente, e superposto, ao da
organização-administração. Quando a
superposição entre esses dois espaços
é máxima, então estaríamos em condi-
ções ótimas para atender aos cidadãos-
clientes. Este seria o conceito do ser
humano que se desloca e inter aciona
nos dois espaços.
Nesta recompilação de questões aber-
tas para o futuro, deveríamos aprofun-
dar a reflexão daquilo que, no traba-
lho, chamamos "processo dinâmico de
qualidade" no plano definido pela ex-
pectativa de benefícios e a tendência
subjetiva sobre custos. Dessa maneira,
estabelecer-se-ia o âmbito e os parâme-
tros que, em cada serviço, definiriam a
região de estabilidade para clientes e
administradores. Para isso, dever-se-ia
avançar na análise de fatores de rela-
ção, como os efeitos das novas tecnolo-
gias, os procedimentos de comunica-
ção e marketing, ou a própria adequa-
ção dos recursos humanos da organi-
zação administrativa - que configuram
a percepção externa da qualidade,
principalmente quando se trata de ser-
viços imateriais.

8. Às vezes, tanto nos estudos que se jul-
gam objetivos, como naqueles que re-
velam paixão e diatribe, esquece-se que
a Administração está em mãos de seres
humanos que atendem seres humanos;
e que, além disso, as necessidades a sa-
tisfazer configuram o subestrato daqui-
lo que se caracteriza como substantivo
para uma vida plena e gratificante.
Saúde, educação, atenção social, lazer
etc. são requisitos que vão construindo,
arduamente, uma vida humana digna.
É preciso, pois, que não esqueçamos
estes fatos quando, como cidadãos, so-
mos obrigados a exigir, ou como em-
pregados públicos, procuramos satisfa-
zer diversas necessidades.
Condensarei no conceito - talvez am-
bíguo e, por certo, não conclusivo - de
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"cultura administrativa" alguns desses
fenômenos que serão considerados ao
se estudar os recursos humanos da or-
ganização. A utilização que vimos fa-
zendo no texto pretende advertir que,
mesmo existindo semelhanças com os
princípios de gestão nas organizações
industriais, ou de produção privada de
bens e serviços, não devem estes prin-
cípios ser transpostos mimeticamente
para a Administração Pública já que
nem em seus fins, nem em seus meios,
podemos considerar a semelhança
mais além do que em certos aspectos
muito gerais e não definidores da pe-
culiaridade administrativa e, acima de
tudo, da relação especial entre os cida-
dãos e a Administração.
Nossa interpretação é que a cultura
administrativa é a ótica pela qual nos
projetamos como Administração e, ao
mesmo tempo, a ótica pela qual o con-
junto da sociedade percebe a Admi-
nistração. Ao longo dos séculos, tem-
se configurado e justificado muitos
dos estereótipos que são causa de tan-
tas críticas a uma gestão que esquecia
o serviço ao cidadão, escondendo-se
nas formas, no labirinto de procedi-
mentos e na imposição hierárquica.
Na atualidade, para produzir e distri-
buir os serviços com qualidade, a ad-
ministração deve atualizar não só a or-
ganização, para que a estrutura esteja
acomodada às exigências, mas tam-
bém, simultaneamente, seus recursos
humanos. Estes, deverão estar perfei-
tamente capacitados para atender com
flexibilidade as várias solicitações, as-
sumir a responsabilidade na decisão,
saber coordenar-se e comunicar-se
com agilidade, estar disponíveis e com
atitude favorável à mudança perma-
nente e à inovação. Em resumo, dispor
de quantos mecanismos sejam neces-
sários para acomodar os meios huma-
nos às previsões da organização, de
modo a atingir os objetivos de satisfa-
ção dos desejos dos cidadãos. Os siste-
mas descentralizados eficazes reque-
rem gestores que assumam responsa-
bilidade e que estejam dispostos à co-
laboração e coordenação. Atender,
com intimidade e com eficiência às ne-
cessidades de serviços públicos, exige
empregados dedicados que façam do

atendimento ao público um elemento
de definição de sua qualidade. Maxi-
mizar o rendimento dos recursos em-
pregados implica saber programar e
projetar de maneira que se obtenha a
estabilização em um circuito de quali-
dade, com o máximo benefício e a mí-
nimo custo, para maior satisfação do
cliente. A introdução de sistemas ge-
renciais - à semelhança do que sucede
nas grandes corporações industriais
ou de serviços - facilitará a aquisição
destas habilidades novas e necessárias
e destes comportamentos; com os
quais, sem dúvida, estaremos atuando
sobre a "cultura administrativa". Esta-
remos então projetando uma imagem
que seja corretamente percebida e que
esteja de acordo com uma Administra-
ção prestacional, que atue com eficácia
e que garanta, com sensibilidade, di-
reitos e liberdades.
Quaisquer que sejam os procedimen-
tos e métodos que ajustem as necessi-
dades da organização com os anseios
e aspirações que se aninham em cada
empregado público, podem ter múlti-
plas respostas, todas igualmente váli-
das. Mas o que é imprescindível - é
que a gestão de recursos humanos em
uma organização exige um projeto de
postos de trabalho ajustado a cada
momento às previsões de promoção
no emprego; que considere uma justa
retribuição que compense o esforço,
dedicação e entrega, derivados do de-
sempenho na atividade requerida e
que faça dos sistemas de seleção e for-
mação do pessoal a viga mestra que
sustenta a abóbada do edifício dos re-
cursos humanos da Administração.

9. Distinguir e compatibilizar um treina-
mento básico - educativo - com um
treinamento desenvolvimento e prepa-
ração permanente para os empregos
que os seres humanos terão que assu-
mir ao longo de sua vida, será a tarefa
do futuro próximo. Isso, se quisermos
que, cada vez mais, o homem seja do-
no de seu destino, conheça qual é o seu
lugar na Natureza que ele mesmo de-
ve preservar, siga estimulando o pro-
gresso, aproveite com integridade os
mecanismos de comunicação e intera-
ção estabelecidos ou que venham a
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semelhantes a perspectivas fotográfi-
cas de diversos planos, onde transcor-
rem interações e dinâmicas que, se-
gundo nosso entendimento, podiam
ser observadas mais facilmente e aju-
dar a compreensão completa do mode-
lo. O risco, assumido, é a perda da
complexidade. Colocamos em perspec-
tiva esta excessiva simplicidade e espe-
ramos não haja ela equivocado o leitor.
Comprometer-se com este processo de
reflexão, implica indagar-se sobre as
bases que conduzem à superação da
incerteza na sociedade aberta; implica,
também, estudar a definição dos possí-
veis estados estacionários, como po-
dem coexistir, neles, sistemas regula-
dores de caráter determinista, e se po-
dem aparecer, ou não, fenômenos de
auto-organização e auto-regulação e a
que custo social, do ponto de vista in-
dividual e coletivo. Deveria pensar-se
no papel que há de desempenhar o Es-
tado e a Administração, como organi-
zação de programação, direção e exe-
cução das diversas políticas públicas,
que conjuguem as garantias jurídicas e
a adequada prestação de serviços para
o exercício real das mesmas. Finalmen-
te, contemplar o processo dinâmico de
qualidade, como substantivo para a fi-
xação de critérios organizacionais e,
acima de tudo, configurar qual deve
ser a cultura da administração.
Estamos longe destes objetivos e segu-
ros de que a imagem projetada acres-
centa-se à perda de evidentes erros do
observador. Esperamos e desejamos
que tudo isso seja apenas um estímulo
para que outros pensadores - situados
nas elevadas sentinelas pessoais, me-
lhorem nossa percepção e, em todo ca-
so, corrijam os múltiplos defeitos. O
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surgir com o progresso nas tecnologias
da informação, esteja capacitado para
atuar em situações de insegurança e
incerteza e, em definitivo, gere e des-
frute de condições reais de liberdade e
igualdade. A necessidade de níveis de
conhecimentos mais amplos e profun-
dos será uma condição básica a ser sa-
tisfeita pelos sistemas educativos. Ao
mesmo tempo, nenhuma corporação
pública, ou privada, deverá descuidar
do seu capital humano, provendo
meios necessários para ajustar sua pre-
paração às demandas reais, atuais ou
futuras, para as quais terão que dar
resposta.
Neste sentido, as previsões de carreira
dos empregados públicos, devem ser
objeto da atenção daqueles departa-
mentos que exercem a gestão dos re-
cursos humanos e vão se sustentar em
um ajuste das atitudes e capacidades
individuais através dos adequados
sistemas de seleção, treinamento e
promoção.
São necessários, também, mecanismos
de cooperação e coordenação entre as
distintas unidades de treinamento. De-
vem ser estabelecidas múltiplas pontes
que possibilitem o trânsito acima das
tradicionais unidades estanques, pois
serão em maior número os elementos
comuns e as sinergias positivas que
podem ser utilizadas em favor desse
cidadão-informado que é, também, ci-
dadão-empregado e cidadão-cliente.
Trabalhos de estudo e colaboração en-
tre entidades educativas e os órgãos de
formação particularizada, facilitarão
esta tarefa; assim como, sem dúvida,
podem ser elementos de contraste e
aprendizagem mútua entre institutos
que tem encomendadas estas tarefas,
nas esferas públicas e privadas.
Quisemos apresentar o panorama mais
amplo possível, no qual se inscreve a
ação da Administração Pública, e, para
facilitar a percepção, utilizamos cortes
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